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PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DE MATO GROSSO

SEGUNDA VARA DA COMARCA DE PEIXOTO DE AZEVEDO
Rua Pedro Álvares Cabral, 38 – Centro – CEP 78530-000 – Tel. (0xx66) 3575-2028

Autos n.º

126/2007 (Cod. 29161)
Requerente: 
MINISTÉRIO PÚBLICO ESTADUAL

Requeridos: 
VIAÇÃO NOSSA SENHORA DE MEDIANEIRA LTDA e CLEUSA RODRIGUES
Vistos, etc.

1. RELATÓRIO

O Ministério Público do Estado de Mato Grosso propôs a presente ação civil pública contra VIAÇÃO NOSSA SENHORA DE MEDIANEIRA LTDA e CLEUSA RODRIGUES sustentando, em apertada síntese, que a empresa requerida atua no ramo de transporte coletivo interestadual e possui agência em Peixoto de Azevedo, e estaria negando a disponibilidade de duas passagens gratuitas aos idosos, bem como quando já disponibilizava as duas passagens não estaria fornecendo o desconto de 50% a quem faziam jus os idosos.

Com a inicial vieram os documentos de f. 16/57.

A liminar foi deferida pela decisão de f. 58/62.

A parte requerida apresentou contestação, pugnando pela improcedência dos pedidos constantes na inicial (f. 68/75). Juntou documentos de f. 76/100.
O Ministério Público apresentou impugnação, reiterando o pedido inicial (f. 131/133). 

Às f. 358/361 foi realizada a pericia contábil.

O Ministério Público apresentou alegações finais às f. 476/490, pugnando que a requerida seja condenada a reservar duas vagas gratuitas por veículo em linhas interestaduais, bem como a sua condenação a pagar danos civis no montante de R$ 1.922.922,00.  Juntou documentos de f. 491/548.

A parte requerida, devidamente intimada para constituir novo patrono para apresentar alegações finais, permaneceu inerte, conforme certidão de f. 562.  
Vieram os autos conclusos.

É o sucinto relatório. 

Fundamento e Decido.

2. FUNDAMENTAÇÃO

Pois bem, a Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) dispõe o seguinte:

"Art. 40. No sistema de transporte coletivo interestadual observar-se-á, nos termos da legislação específica:

I – a reserva de 2 (duas) vagas gratuitas por veículo para idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos;

II – desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

Parágrafo único. Caberá aos órgãos competentes definir os mecanismos e os critérios para o exercício dos direitos previstos nos incisos I e II."

Nesse norte, verifica-se que a nossa legislação é clara ao estabelecer a reserva de duas passagem gratuitas para os idosos que com renda igual ou inferior a dois salário mínimos, sendo que nos casos dos idosos excederem as vagas gratuitas o desconto de 50% (cinqüenta por cento).
Ademais, a matéria foi regulamentada pelo Decreto nº. 5.934/2006, que estabeleceu meios a serem adotados na aplicação do disposto no art. 40 da Lei 10.741/2003.
Dispondo, ainda, no seu artigo 9º: 
“Disponibilizado o benefício tarifário, a ANTT, a ANTAQ e o concessionário ou permissionário adotarão as providências cabíveis para o atendimento ao disposto no caput do art. 35 da Lei no 9.074, de 7 de julho de 1995. 
Parágrafo único. A concessionária ou permissionária deverá apresentar a documentação necessária para a comprovação do impacto do benefício no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, observados os termos da legislação aplicável.”.
Nesse cenário, no intuito de conferir efetividade à norma em comento, a ANTT – Agencia Nacional de Transporte Terrestre expediu a Resolução 1.692/2006, determinando:

“Art. 1º O exercício do direito previsto no art. 40 da Lei nº 10.741, de 1º de outubro de 2003, no âmbito do serviço de transporte rodoviário interestadual de passageiros, rege-se pelas disposições do Decreto nº 5.934, de 18 de outubro de 2006, e por esta Resolução.
Art. 2º As empresas prestadoras do serviço deverão reservar aos idosos com renda igual ou inferior a dois salários-mínimos, duas vagas gratuitas em cada veículo do serviço convencional de transporte rodoviário interestadual de passageiros. (....)
Art. 3º Além das vagas previstas no art. 2º, a empresa prestadora do serviço deverá conceder aos idosos com renda igual ou inferior a dois salários mínimos o desconto mínimo de cinqüenta por cento do valor da passagem para os demais assentos do veículo do serviço convencional de transporte rodoviário interestadual de passageiros.”.

Por fim, o artigo 8º da mencionada Resolução estabelece meios para a recomposição de eventuais prejuízos suportados pelas empresas prestadoras de transporte interestadual de passageiros, assim dispondo:
“Art. 8º A ANTT, em Resolução específica, estabelecerá a revisão da planilha tarifária para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em observância ao disposto no caput do art. 35 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, referente às duas vagas de que trata o caput do art. 2º desta Resolução, caso o benefício concedido aos idosos resulte comprovadamente em desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos.

Parágrafo único. Cabe à empresa permissionária apresentar documentação que comprove o impacto econômico-financeiro decorrente dos descontos concedidos conforme previsão constante do art. 3º desta Resolução, com a finalidade de possibilitar a recomposição do equilíbrio econômico, se for o caso”.
De mais a mais, apreciando Agravo Regimental na Suspensão de Segurança nº. 3.052/DF, o Supremo Tribunal Federal manifestou-se no sentido da “aplicação imediata do disposto no art. 40, I e II, do Estatuto do Idoso, bem como a ausência de prejuízo das empresas filiadas à agravante, tendo em vista a possibilidade de ressarcimento de possíveis prejuízos pela Administração Pública.” (Tribunal Pleno, decisão proferida em 17.02.2010, Rel. o Min. GILMAR MENDES).
Nesse sentido:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO ORDINÁRIA. TRANSPORTE INTERESTADUAL DE PASSAGEIROS. ESTATUTO DO IDOSO. PLENA EFETIVIDADE DA NORMA QUE PREVÊ GRATUIDADE.

1. A Lei 10.741/2003 (Estatuto do Idoso) prevê a reserva de duas vagas gratuitas, por veículo, para idosos com renda igual ou inferior a dois salários mínimos, no sistema de transporte coletivo interestadual, bem como desconto de cinquenta por cento (50%), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a dois salários mínimos.

2. Com o ajuizamento da presente ação, a parte autora pretende desobrigar-se de conceder o referido benefício, enquanto não houver a necessária regulamentação da matéria e a criação da respectiva fonte de custeio, de modo a preservar o equilíbrio econômico-financeiro do contrato de concessão.

3. Com o objetivo de regulamentar o benefício em questão, foi editado, inicialmente, o Decreto 5.130/2004, que, embora tenha conferido amplo tratamento à matéria, foi omisso quanto à criação da mencionada fonte de custeio.

4. Mais recentemente, no entanto, foi editado o Decreto 5.934/2006, que estabelece mecanismos e critérios a serem adotados na aplicação do disposto no art. 40 da Lei 10.741/2003, passando a prever, em seu art. 9º, que, "disponibilizado o benefício tarifário, a ANTT, a ANTAQ e o concessionário ou permissionário adotarão as providências cabíveis para o atendimento ao disposto no caput do art. 35 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995". Dispôs, ainda, em seu parágrafo único, que "a concessionária ou permissionária deverá apresentar a documentação necessária para a comprovação do impacto do benefício no equilíbrio econômico-financeiro do contrato, observados os termos da legislação aplicável".

5. No intuito de conferir efetividade à norma em comento, a ANTT expediu a Resolução 1.692/2006, dispondo que "a ANTT, em Resolução específica, estabelecerá a revisão da planilha tarifária para recomposição do equilíbrio econômico-financeiro, em observância ao disposto no caput do art. 35 da Lei nº 9.074, de 7 de julho de 1995, referente às duas vagas de que trata o caput do art. 2º desta Resolução, caso o benefício concedido aos idosos resulte comprovadamente em desequilíbrio econômico-financeiro dos contratos".

6. Verifica-se, desse modo, que a legislação atual, a qual deve ser levada em consideração por força do disposto no art. 462 do CPC, prevê mecanismos adequados para a recomposição de prejuízos eventualmente suportados pelas concessionárias prestadoras do serviço de transporte interestadual de passageiro, dependendo somente da efetiva comprovação do impacto econômico-financeiro negativo em decorrência dos descontos concedidos.

7. Essa parece ser a solução mais adequada ao caso, pois, como bem ressaltado no acórdão recorrido, "os veículos que executam o transporte interestadual trafegam, normalmente, com substancial ociosidade de vagas, sendo certo que, diante dessa situação, o transporte gratuito de dois idosos e a concessão de descontos aos demais não traria prejuízos tão graves às concessionárias a ponto de representar risco ao equilíbrio econômico-financeiro dos seus contratos de concessão".

8. Registra-se, por oportuno, que o Supremo Tribunal Federal, ao apreciar a matéria em questão nos autos da Suspensão de Segurança 3.052/DF, já se manifestou, por intermédio de decisão proferida pelo eminente Ministro Gilmar Mendes, que "suposto prejuízo ou desequilíbrio de custos na equação da prestação dos serviços concedidos pode ser eventualmente superado, a partir da atuação da própria Administração, ou desta em conjunto com as prestadoras do serviço".

9. A questão envolvendo a necessidade da criação de uma fonte de custeio para a instituição ou majoração de benefício ou serviço da seguridade social, nos termos do que dispõe o § 5º do art. 195 da Constituição Federal, não pode ser analisada em sede de recurso especial, por envolver matéria de natureza constitucional.

10. Recurso especial desprovido.

(REsp 1054390/DF, Rel. Ministra DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 19/11/2009, DJe 10/12/2009)
Desse modo, as alegações da requerida acerca da impossibilidade do cumprimento da norma imposta no Estatuto do Idoso, sob o argumento do desequilíbrio econômico-financeiro, se revela descabida, uma vez que a legislação atual prevê mecanismos adequados para a recomposição de eventuais prejuízos sofridos pelas concessionárias prestadoras do serviço de transporte interestadual, dependendo somente da efetiva comprovação do impacto econômico-financeiro negativo em decorrência dos descontos concedidos.
Portanto, inexiste argumento plausível que possa dar lastro a atitude da requerida em abster-se de cumprir o art. 40 do Estatuto do Idoso, impondo, assim, a condenação da mesma em reservar duas vagas gratuitas por veiculo que faça linha de transporte interestadual aos idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; bem como conceder o desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.
No mais quanto ao pedido de condenação da requerida a pagar a indenização dos danos civis, pelo enriquecimento ilícito, entendo que o mesmo deve ser acolhido, visto que a empresa requerida deixou de fornecer as passagens e os descontos aos idosos durante o período de vigência da lei, causando, portanto, inúmeros prejuízos a coletividade, em especial aos idosos.
Resta-nos somente apurar os valores devidos pelos danos civis. 
Pois bem, atendendo os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade entendo que o valor correspondente a 100 (cem) salários mínimos se mostra adequado para imprimir uma punição a requerida e assim desestimulá-la a voltar a infringir a lei, e ao mesmo tempo de alguma forma minimiza os anseios dos idosos do município de Peixoto de Azevedo, visto que o valor deverá ser destinado ao Lar dos Idosos de Peixoto de Azevedo. 
3. DISPOSITIVO

A luz dos argumentos acima expostos JULGO PARCIALMENTE PROCEDENTE, a presente ação, nos termos do art. 269, I, do CPC e, via de conseqüência, CONDENO a VIAÇÃO NOSSA SENHORA DE MEDIANEIRA LTDA e CLEUSA RODRIGUES  a reservarem duas vagas gratuita por veiculo que faça linha de transporte interestadual aos idosos com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos; bem como conceda o desconto de 50% (cinqüenta por cento), no mínimo, no valor das passagens, para os idosos que excederem as vagas gratuitas, com renda igual ou inferior a 2 (dois) salários-mínimos.

CONDENO, ainda, os requeridos a efetuarem o pagamento a titulo de dano civil no valor equivalente a 100 (cem) salários mínimos, a ser depositado em favor do Lar dos Idosos de Peixoto de Azevedo, conta corrente nº. 6.472-6, agência 1646-2, Banco Bradesco.
Por fim, condeno os requeridos ao pagamento das custas processuais e honorários advocatícios. Para tanto, fixo a verba honorária em 10% (dez por cento) sobre o valor total da condenação, nos termos do artigo 20, §3º e 4º, do Código de Processo Civil, o qual deverá ser revertido em favor do Fundo Estadual de Defesa dos direitos Difusos e Coletivos.

Transitada em julgado, aguarde-se manifestação da parte autora por 6 (seis) meses (CPC, art.475-J, §5º). Inexistindo pleito executório, arquivem-se os autos com as baixas e anotações pertinentes.

Publique-se. Registra-se. Intima-se.Cumpra-se.

Peixoto de Azevedo, 26 de janeiro de 2012. 

Tiago Souza Nogueira de Abreu

Juiz de Direito
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